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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
REQUERENTE : NICOLAS ELEUTÉRIO DE SOUZA
ADVOGADO : DIEGO NICHE CALDAS - SC032582
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL 
LOCAL. SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ante o princípio da fungibilidade recursal, recebo o 
pedido de reconsideração como agravo regimental, já 
que interposto dentro do prazo deste último.
2. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, porque, conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o art. 80 
do Código de Processo Penal confere ao juiz a 
faculdade de determinar a separação dos processos – 
reunidos por força de conexão de crimes –, atendendo 
a razões de mera conveniência judicial (RHC n. 
34.440/MG, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 6/12/2016).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, recebero pedido de 
reconsideração como agravo regimental, ao qual negar provimento, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 

Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 07 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL 
LOCAL. SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ante o princípio da fungibilidade recursal, recebo o 
pedido de reconsideração como agravo regimental, já 
que interposto dentro do prazo deste último.
2. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, porque, conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o art. 80 
do Código de Processo Penal confere ao juiz a 
faculdade de determinar a separação dos processos – 
reunidos por força de conexão de crimes –, atendendo 
a razões de mera conveniência judicial (RHC n. 
34.440/MG, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 6/12/2016).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado por NICOLAS 
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ELEUTÉRIO DE SOUZA contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado, em face da 
aplicação da orientação definida pela Súmula n. 691 do STF.

A parte requerente juntou cópia da decisão proferida pelo Juízo de 
origem, a qual determinou a cisão das ações penais a que responde, pugnando 
pela reapreciação do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Ante o princípio da fungibilidade recursal, recebo o pedido de 
reconsideração como agravo regimental, já que interposto dentro do prazo deste 
último.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se, analogicamente, o entendimento sedimentado na Súmula n. 
691 do STF, que dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer 
de habeas corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a 
Tribunal Superior, indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
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mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício, levando em conta o entendimento desta Corte 
Superior, de que o art. 80 do Código de Processo Penal confere ao juiz a 
faculdade de determinar a separação dos processos – reunidos por força de 
conexão de crimes –, atendendo a razões de mera conveniência judicial (RHC n. 
34.440/MG, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
6/12/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
RCD no

Número Registro: 2024/0265388-4 HC 930.573 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035020820118240069  35020820118240069  50298694020248240000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO NICHE CALDAS 
ADVOGADO : DIEGO NICHE CALDAS  - SC032582
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : NICOLAS ELEUTÉRIO DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : NICOLAS ELEUTÉRIO DE SOUZA 
ADVOGADO : DIEGO NICHE CALDAS  - SC032582
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como 
agravo regimental, ao qual negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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